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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0500568-24.2011.8.26.0664, da Comarca de Votuporanga, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA, é apelado MAURO SERGIO CECILIO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0500568-24.2011.8.26.0664

APELANTE: MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA

APELADO: MAURO SERGIO CECILIO

COMARCA: VOTUPORANGA

VOTO Nº 35123

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO EM 
EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  Tra ta -se  de  ape lação  em 
execução f i sca l  re fe rente  a  débi tos  de  IPTU,  na  
qua l  se  d i scute  a  a legação  de  nul idade  da  
sentença  e  a  ocor rênc ia  de  prescr ição  
in te rcor rente .  A execução fo i  propos ta  em 
11.11 .2011,  com c i tação  do  devedor  em 
17.12 .2013,  sem loca l ização  de  bens  
penhoráve i s  a té  a  mani fes tação  da  Fazenda  
Munic ipa l  em 23.10 .2022.  A fundamentação  da  
sentença  não  é  genér ica ,  sendo poss íve l  
ident i f i car  a  ausênc ia  de  penhora  de  bens  por  
mais  de  6  anos ,  cons iderando o  prazo  de  um 
ano de  suspensão  automát ico .  
O ar t igo  40  da  Lei  n º  6 .830/80  es tabe lece  que  a  
contagem da  prescr ição  in te rcor rente  se  in ic ia  
au tomat icamente  após  a  c iênc ia  da  Fazenda  
sobre  a  inexis tênc ia  de  bens  penhoráve i s .  
O entendimento  do  STJ  no  REsp nº  1 .340.553 
re força  que  a  e fe t iva  cons t r i ção  pa t r imonia l  é  
necessár ia  para  in te r romper  a  prescr ição  
in te rcor rente .  A Súmula  314 do  STJ  de te rmina  
que ,  em caso  de  não  loca l ização  de  bens  
penhoráve i s ,  o  processo  se  suspende  por  um 
ano,  in ic iando-se  o  prazo  de  prescr ição  
quinquenal  in te rcor rente .  Sentença  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  115,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  ante o reconhecimento da prescr ição 

intercorrente.  Sem imposição de sucumbência.    

Sustenta,  em suma, que não há fa lar em 

prescr ição intercorrente,  pois não apreciada pet ição,  t ratando-
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se de sentença genérica e ausentes as h ipóteses de 

suspensão previstas no art igo 40 da Lei  6.830/1980 e do REsp 

1.340.553/RS, notadamente porque o processo não f icou 

parado sem nenhuma medida efet iva por 6 (seis) anos ou mais 

e que não está conf igurada a desídia por parte da Fazenda 

Municipal  e entende que é caso de apl icação da Súmula 106 

do Superior Tr ibunal de Just iça,  daí  porque pugna pela 

inversão do ju lgado .  

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Afasto a a legação de nul idade da sentença. 

A fundamentação não é genérica.  Da sua le i tura é possível  

ident i f icar a ausência de penhora de bens,  após a c i tação do 

devedor em 17.12.2013 (f ls .34),  por mais de 6 anos,  já 

incluído o prazo de um ano de suspensão que é automát ico.  

Os autos do REsp nº 1.340.553, a 1ª Seção 

do Superior Tr ibunal de Just iça def in iu em ju lgamento de 

recurso repet i t ivo,  como devem ser apl icados o art igo 40 e 

parágrafos da Lei  nº 6.830/80,  no que tange a s istemát ica 

para a contagem da prescr ição intercorrente,  e no caso 

concreto,  o prazo de um ano de suspensão previsto no art igo 

40,  parágrafos 1º e 2º,  da Lei  nº 6.830, teve iníc io automát ico 

na data da ciência da Fazenda a respeito da inexistência de 

bens penhoráveis ou da tentat iva f rustrada de ci tação de 

todos os devedores.    

Na aludida decisão do Superior Tr ibunal de 

Just iça,  ressal tou-se,  que o verdadeiro intu i to do art igo 40 da 

Lei  nº 6.830/80 é o de que nenhuma execução f iscal  a ju izada 

poderá permanecer paral isada por um longo período, 

eternizando-se,  dessa forma, o processo, não cabendo ao ju iz 

ou ao exequente a escolha do melhor momento para iníc io da 

contagem da prescr ição,  pois,  segundo, expressa previsão 

legal ,  uma vez constatada a não local ização do devedor ou a 

ausência de bens pelo of ic ia l  de Just iça e int imada a Fazenda 

Públ ica,  in ic ia-se automat icamente o prazo prescr ic ional ,  

conclu indo que o importante para a apl icação da le i ,  é que a 

Fazenda Públ ica tenha tomado ciência da inexistência de bens 

penhoráveis no endereço fornecido,  in ic iando-se a part i r  daí  a 
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contagem do lapso temporal .    

E por ocasião do ju lgamento,  dentre outras 

teses,  fo i  f i rmado o entendimento,  de caráter v inculante,  no 

sent ido de que “A efet iva constr ição patr imonial  e a efet iva 

c i tação (a inda que por edi ta l)  são aptas a interromper o curso 

da prescr ição intercorrente,  não bastando para ta l  o mero 

pet ic ionamento em juízo,  requerendo, v.g. ,  a fe i tura da 

penhora sobre at ivos f inanceiros ou sobre outros bens”  (Tese 

568).    

Ainda, de acordo com o disposto na Súmula 

314 do Superior Tr ibunal de Just iça “em execução f iscal ,  não 

local izados bens penhoráveis,  suspende-se o processo por um 

ano, f indo o qual se in ic ia o prazo de prescr ição quinquenal 

intercorrente”.    

No caso concreto,  a execução fo i  proposta 

em 11.11.2011 .  Após a c i tação do devedor (17.12.2013 

(f ls .34) foram envidados os esforços para local izar bens 

passíveis de penhora,  todos com resul tado negat ivo ( f ls .  41,  

49,  52,  58,  63,  65,  69,  82),  até a Fazenda Municipal  se 

manifestar sobre a prescr ição intercorrente em 23.10.2022  

( f ls .  98/99).  

Observa-se que desde a c iência do Municíp io 

acerca da ci tação do devedor não houve a local ização de bens 

penhoráveis,  a f im de sat isfazer o débito t r ibutár io,  sem 

notíc ia de qualquer outro parcelamento ou termo interrupt ivo 

da prescr ição.    

Logo, como bem reconhecido na sentença, a 

pretensão execut iva fo i  açambarcada pela prescr ição,  mesmo 

se adotando cr i tér io extremamente favorável  a exequente.  

Nesse sent ido,  é o entendimento major i tár io 

desta Câmara,  como se ver i f ica da ementa a seguir  

t ranscr i ta:    

“APELAÇÃO EXECUÇÃO FISCAL -  IPTU -  Exerc íc ios de 
2003 a  2007 -  Ocorrência  de prescr ição in tercorrente  -  
Decurso de mais  de seis  (6 )  anos in interruptos,  desde 
a  c iência  da Munic ipal idade da não local ização de 
bens -  In terpretação do ar t .  40 ,  da LEF -  Entendimento  
prevalente  do STJ no REsp 1 .340.553/RS,  submet ido à  
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sistemát ica  dos ar ts .  1 .036 e  segts .  do  CPC -  Sentença 
conf i rmada.  Recurso desprovido.  (TJSP;  Apelação/  
Remessa Necessár ia  0005283-17.2008.8 .26 .0198;  
Relator  (a ) :  Octavio  Machado de Barros;  Órgão 
Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  de 
Franco da Rocha -  SAF -  Serv iço  de Anexo F iscal ;  Data  
do Julgamento:  15 /03/2021;  Data  de Regist ro:  

15 /03/2021) ”    

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.   

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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